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 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 23/2023

PROCESSO 23354.000293/2023-15

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 Concessão ONEROSA de uso do espaço físico, com área total de 25,08 m2, destinado a contratação
de empresa especializada na exploração comercial de serviços de Cantina,  com fornecimento de todo o
material, equipamentos e serviços necessários para execução total do serviço, para atender a demanda
do Instituto Federal  Catarinense – Campus Santa Rosa do Sul,  conforme condições,  quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento:               

QUANTIDADES ESTIMATIVAS
Item Descrição UNIDADE QTD

1

Concessão ONEROSA de uso do espaço físico, com área 
total de 25,08 m2, destinado a contratação de empresa 
especializada na exploração comercial de serviços de 
Cantina,  com fornecimento de todo o material, 
equipamentos e serviços necessários para execução total 
do serviço, para atender a demanda do Instituto Federal 
Catarinense – Campus Santa Rosa do Sul, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento:               

SERVIÇO 1

1.2 O objeto da Licitação tem a natureza de concessão onerosa.

1.3 O prazo da vigência do Contrato é de 6 meses, não podendo ser prorrogado.

2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1-  A instalação da cantina justifica-se pela necessidade em atender à demanda de alunos, servidores
e visitantes durante os turnos de funcionamento do Campus Santa rosa do Sul (matutino, vespertino e
noturno), dotando a instituição com um local apropriado e seguro para oferecer lanches de qualidade e
dentro de critérios mínimos para os seus usuários. O Campus Santa Rosa do Sul apresenta uma cliente-
la para os serviços da cantina de aproximadamente 100 servidores e 900 alunos, nos turnos matutino,
vespertino e noturno 
2.2 A cantina escolar apresenta um importante compromisso social na permanência dos alunos do  Insti-
tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense – Campus Santa Rosa do Sul. Visto que o
Campus é distante 14km do Centro do município e não há outros comércios de alimentação na volta do

Rua das Rosas s/n - Cx. Postal 04 - CEP 88965-000 - 
Santa Rosa do Sul - SC - Fone (48) 3534-8044
compras.srs@ifc.edu.br



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense

Campus, e também atenderia os quase 300 alunos internos do Campus, que são orientados a não sair
do Campus durante os dias de aula. Também considera-se imprescindível essa relação piramidal: esco-
la, família e comércio de alimentos, que formam uma importante rede de conexão a ser trabalhada de
maneira positiva, consciente e sustentável.
2.3. Outro fator importante que a cantina atenderia são os pedidos dos pais de alunos. Estes, por serem
menores de idade, e por passarem o dia inteiro estudando no integrado, gostariam muito de ter essa op-
ção de alimentação, que facilitaria o dia a dia das famílias.
2.4 Devido ao fracasso das licitações anteriores a Direção-Geral e o Departamento de ensino optaram
pela Dispensa emergencial, visto que não havia tempo hábil para novo processo de Licitação.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 Concessão ONEROSA de uso do espaço físico, com área total de 25,08 m2, destinado a contratação
de empresa especializada na exploração comercial de serviços de Cantina,  com fornecimento de todo o
material, equipamentos e serviços necessários para execução total do serviço, para atender a demanda
do Instituto Federal Catarinense – Campus Santa Rosa do Sul, conforme condições, quantidades e exi-
gências estabelecidas neste instrumento:  

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1 A contratação de empresa para fornecimento de lanches, com concessão de área administrativa de
uso de bem público na forma onerosa, objeto deste Termo de Referência, se enquadra como serviço
comum, de caráter contínuo, para fins do disposto no artigo 4º do Decreto nº 5.450 de 31 de maio de
2005 

4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997,
constituindo-se  em  atividades  materiais  acessórias,  instrumentais  ou  complementares  à  área  de
competência  legal  do  órgão  licitante,  não  inerentes  às  categorias  funcionais  abrangidas  por  seu
respectivo plano de cargos. 

4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Cessionária e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta. 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1 Serão exigidos para fins de habilitação os documentos padrão de habilitação.

5.1.2 Deverão ser observados os ditames da Instrução Normativa 01/2010 da SLTI/MPOG, art 5º; ser
otimizada a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das seguintes
medidas, dentre outras, racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas
para evitar o desperdício de água tratada; a Resolução CONAMA nº 20; respeitar as Normas Brasileiras 

- NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas  sobre  resíduos  sólidos;  
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Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, alterada pela RDC 52/2014,  além  de  todas  as  
demais regras de sustentabilidade previstas nas obrigações da cessionária.

5.2 As obrigações da Cessionária e da cedente estão previstas neste TR.

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 A concessão onerosa de espaço para serviços de Cantina no IFC – Campus Santa Rosa do Sul, será
executado conforme discriminado abaixo:

a) Área interna: 25,08 m2; 
b) Horário de Funcionamento: 07h30min às 18h00min, de segunda a sexta-feira, podendo sofrer ajustes,
desde que previamente autorizado pela Direção do Campus; 
c) Clientela aproximada: 100 servidores e 900 alunos;
d) Fornecimento pela Concessionária do material, equipamentos e funcionários necessários para o cum-
primento do contrato.
e) Pagar mensal o valor da taxa, de R$ 1.700,00 ( Um mil e setecentos reais). Nos períodos em que o
Campus esteja fechado, como em períodos de férias discentes, haverá a diminuição proporcional da
taxa. 
f) Cumprir as cláusulas estabelecidas no contrato. 

Orientações à CESSIONÁRIA: 

1. Os alimentos e preparações oferecidos na cantina deverá também atender às especificidades dos alu-
nos vegetarianos e daqueles com necessidades nutricionais específicas, tais como a doença celíaca, di-
abetes, hipertensão e intolerância à lactose, alergia à proteína do leite.
2. A CESSIONÁRIA deverá utilizar pouca quantidade de sal, açúcar e/ou gordura no preparado dos ali-
mentos a serem comercializados.
3. As bebidas preparadas pela CESSIONÁRIA deverão ser elaboradas e servidas sem adição de açúcar
ou adoçantes, os quais devem ser disponibilizados em sachês ou embalagens próprias, para consumo
opcional pelos usuários.
4. A CESSIONÁRIA deverá informar aos usuários as preparações que contêm leite, açúcar e/ou glúten
(presente no trigo, aveia, cevada, malte e centeio e/ou seus derivados) por meio de placas informativas
ou  orientação pelo próprio cantineiro. O dever de informação, previsto na Constituição Federal (art. 5.,
XIV) e no Código de Defesa do Consumidor - CDC consiste em um direito constitucional básico do con-
sumidor e deve ser respeitado
5.A CESSIONÁRIA poderá oferecer outro produto, relacionado com a atividade-fim, desde que seja auto-
rizado previamente pelo IFC – Campus Santa Rosa do Sul. 
6.O IFC – Campus Santa Rosa do Sul poderá cancelar a venda de toda e qualquer mercadoria ou produ-
to, quando julgar inconveniente ao interesse público e a sua imagem. 
7. A contratada deve utilizar as instalações cedidas pelo IFC – Campus Santa Rosa do Sul exclusiva-
mente no cumprimento do objeto pactuado, correndo às suas expensas a conservação, guarda e manu-
tenção.
8. A cantina se destinará, unicamente, de forma contínua e ininterrupta, ao desempenho das atividades
previstas no Contrato de Concessão Onerosa de Uso, sendo que qualquer outra atividade deverá ser au-
torizada pelo IFC – Campus Santa Rosa do Sul
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9. Outros produtos vinculados ao objeto poderão ser comercializados se de interesse da CESSIONÁRIA,
somente após a apreciação e aprovação da Direção-Geral do Campus. Neste caso, a CESSIONÁRIA
deverá apresentar a relação de itens não contemplados no Cardápio Mínimo, e que serão então contem-
plados no Cardápio Complementar, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
10.A área objeto da cessão será entregue à cessionária nas condições em que se encontra. 
11. O espaço destinado a Cantina possui uma área total de 25,08 m².
12.O fornecimento dos gêneros e produtos alimentícios, materiais de consumo em geral (utensílios, lou-
ças, descartáveis, materiais de higiene e limpeza, entre outros), mão de obra especializada, operacional
e administrativa, em quantidades suficientes, para desenvolver todas as atividades previstas, serão de
responsabilidade da CESSIONÁRIA, observadas as normas vigentes de vigilância sanitária e outros pre-
ceitos legais.
13.As despesas com gás, bem como sua instalação, serão de responsabilidade da CESSIONÁRIA.
14.A CESSIONÁRIA deverá garantir rígida observância dos aspectos higiênico-sanitários e das proprie-
dades dos alimentos, os quais deverão ser manipulados, armazenados e distribuídos em condições se-
guras. A CESSIONÁRIA deverá seguir o horário de distribuição da alimentação, conforme determinação
da CEDENTE. 
15.Caberá à empresa CESSIONÁRIA recolher a Taxa Mensal de Utilização do Espaço, cujo valor corres-
ponde a Taxa mensal de ocupação do espaço: será de R$ 1.700,00 (Mil e setecentos reais).
16. O pagamento mensal referente à concessão onerosa deverá ser realizado até o 5º (quinto) dia útil do
mês subsequente ao vencido, mediante depósito efetuado por meio de Guia de Recolhimento da União –
GRU, a ser emitida via internet, no endereço https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp.
As cópias dos comprovantes de pagamentos de que trata este item deverão ser entregues ao fiscal do
contrato, no prazo de (05) cinco dias após seu recolhimento
17.Proibições no interior da Lanchonete: a) fumar; b) permitir a entrada ou a permanência de quaisquer
animais; c) ter em depósito, substâncias nocivas à saúde ou que possam alterar, adulterar, fraudar ou fal -
sificar alimentos (saneantes, desinfetantes e produtos similares). 
18. É vedado o fornecimento dos seguintes produtos na Lanchonete: a) todo e qualquer tipo de bebida
alcoólica; b) todo e qualquer tipo de tabaco; c) todo e qualquer tipo de medicamento ou produto químico-
farmacêutico; d) todo e qualquer tipo de produto que não seja destinado a alimentação e bebida (chavei -
ros, canetas, roupas, bijuterias, cosméticos e produtos similares)
19.A CESSIONÁRIA deverá realizar ações eficazes e contínuas de controle integrado de vetores e pra-
gas urbanas, com o objetivo de impedir a atração, abrigo, acesso e ou proliferação dos mesmos. 
20. A manutenção diária das instalações, tais como: higienização, limpeza e conservação de pisos, pare-
des, mesas, equipamentos e de todas dependências, é de inteira responsabilidade da CESSIONÁRIA.
21. A manutenção, conservação e reparos da rede hidráulica e elétrica no ambiente objeto da concessão
é de responsabilidade da CESSIONÁRIA.
22. O lixo deverá ser disposto adequadamente em recipientes de fácil limpeza, em sacos plásticos (de -
vem ser providos com tampas acionadas por pedal). 

7 OBRIGAÇÕES DA CEDENTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CESSIONÁRIA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos em-
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pregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;

7.3. Notificar a CESSIONÁRIA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregulari-
dades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-
se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4 Não praticar atos de ingerência na administração da Cessionária, tais como:

A) exercer o poder de mando sobre os empregados da Cessionária, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimen-
to direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

B)direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Cessionária; 

C)considerar os trabalhadores da CESSIONÁRIA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en-
tidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

8. OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA

8.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de for-
necer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan-
tidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultan-
tes da execução ou dos materiais empregados;

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração
em sua integralidade, ficando a cedente autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou
dos pagamentos devidos à CESSIONÁRIA, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão cedente, nos termos do artigo 7° do
Decreto n° 7.203, de 2010;

8.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Co-
letivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações tra -
balhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja ina-
dimplência não transfere a responsabilidade à cedente;
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8.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela cedente ou por seus prepostos, garan-
tindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

8.9.  Paralisar,  por determinação da cedente,  qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

8.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e efici-
entemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no
prazo determinado.

8.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores con-
dições de segurança, higiene e disciplina.

8.13. Submeter previamente, por escrito, à cedente, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

8.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, to-
das as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislação, quando a CESSIONÁRIA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela
Lei nº 13.146, de 2015.

8.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicial-
mente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da cedente;
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8.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às re -
comendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.21. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

8.22. Apresentar à Cedente, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o ór-
gão para a execução do serviço;

8.23. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Cedente;

8.24. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato da Concessão Administrativa de uso de
espaço físico interno para exploração de serviço de Cantina;

8.25 Assumir inteira responsabilidade pelos serviços prestados ora contratados e efetuá-los de acordo
com as especificações constantes no termo; 

8.26 Responsabilizar-se pelo recolhimento de taxas, a obtenção de alvarás e quaisquer outros encargos
tributários, civis ou comerciais incidentes sobre as atividades a serem exercidas com base nesta conces-
são;

8.27 Responsabilizar-se pela quitação de eventuais multas aplicadas por autoridade federal, estadual ou
municipal, relacionadas com os serviços prestados;

8.28 Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade das obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas nessa Dispensa;

8.29 Assumir inteira e total responsabilidade pelo atendimento ao público, no horário determinado pela
CEDENTE;

8.30  Não usar rádios e aparelhos que produzam sons que possam atrapalhar os ambientes de trabalho
e estudo;

8.31  Sugere-se a disponibilidade de máquinas de Cartões Débito ou Crédito para receber dos alunos e
ou servidores que não possam pagar em espécie as despesas, não havendo obrigatoriedade de implan-
tação desse tipo de forma de pagamento

8.32.Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

8.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Cessionária relatar à Cedente toda e qual-
quer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
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8.34. Relatar à Cedente toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

8.35. Quanto à utilização dos empregados é de responsabilidade da CESSIONÁRIA:
a) Manter vínculo empregatício com todos os funcionários que prestarem serviço na cantina do IFC –
Campus Santa Rosa do Sul; 
b) Assumir toda e qualquer obrigação trabalhista, previdenciária ou civil para com os empregados que
exercerem suas atividades no local, objeto da presente concessão, devendo, a mesma, antes do término
do prazo deste contrato, sanar possíveis pendências trabalhistas, relacionadas a salários, férias, aviso
prévio, recolhimento das contribuições trabalhistas e previdenciárias; 
c) Assumir todas as despesas decorrentes da execução do serviço, tais como: salários, seguro de aci-
dente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e dentre outras
que porventura sejam exigidas na área trabalhista, cível e/ou penal;
d) Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do IFC, porém, sem qualquer vínculo
empregatício com o órgão;
e) Manter os seus empregados identificados e uniformizados, quando em trabalho, devendo substituir
em até 48 (quarenta e oito) horas qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e
às normas disciplinares do IFC ou que não estejam em condições adequadas de saúde e incompatíveis
com a sua função; 
f) Responder pelos danos causados diretamente à Administração do IFC ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo IFC; 
g) Responder por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do IFC, quando es -
ses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do serviço; 
h) Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus em-
pregados no recinto do IFC;
i) Apresentar nome completo e telefone do Responsável pela CESSIONÁRIA, que será o representante
da mesma para sanar qualquer eventual dúvida no decorrer do prazo contratual e recebimento de quais-
quer documentos encaminhados pela CEDENTE, no horário de funcionamento da concessão, até 5 dias
após a assinatura do contrato. Na ausência deverá ser substituído por empregado, que assumirá esta
responsabilidade;
j)  Fornecer equipamentos de segurança, uniformes, ferramentas e outros necessários para a devida
prestação do serviço; 
k) Apresentar e disponibilizar à CEDENTE a relação dos empregados com os devidos registros trabalhis-
tas, constando também a função e o horário de trabalho, atualizando-a sempre que houver substituição;
l) Manter pessoal capaz de atender aos serviços, sem interrupções, seja por motivo de férias, licença,
falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão, mantendo-se sempre o número
de empregados necessários para a execução dos serviços; 

8.36. Quanto à fiscalização do contrato é de responsabilidade da CESSIONÁRIA:
a) Cumprir cada uma das normas regulamentares sobre medicina, vigilância sanitária e segurança do
trabalho; 
b) Permitir ao fiscal do contrato, Diretores e àqueles a quem o IFC – Campus Santa Rosa do Sul formal-
mente indicar, acesso às suas instalações para fiscalização dos serviços executados; 
c) Comunicar ao IFC – Campus Santa Rosa do Sul, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgen-
te e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
d) Corrigir, imediatamente, as eventuais falhas observadas pelo fiscal designado durante a vigência do
contrato de Concessão;
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8.37. Quanto à realização de benfeitorias e compras de equipamentos e a responsabilidade da CESSIO-
NÁRIA:
a) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços
pela Unidade fiscalizadora do IFC – Campus Santa Rosa do Sul e pelos atrasos acarretados por essa re-
jeição; 
b) Adquirir, instalar, manter e conservar às suas expensas, os equipamentos, móveis e utensílios neces-
sários ao funcionamento para prestação dos serviços de cantina, conforme estabelecido no Edital de
Concessão, devendo retirá-los do local quando do término ou rescisão do contrato (em até 05 dias úteis);
c) Obter a prévia aprovação da CEDENTE para instalar qualquer material ou equipamento elétrico na
área concedida, após a assinatura da presente concessão; 
d) Executar obras ou reformas (que não importem na segurança ou solidez do prédio), às suas exclusi-
vas expensas, sem direito a retenção ou indenização, através de anteprojetos e projetos, submetido e
aprovado previamente, por escrito, conforme legislação pertinente, especialmente definida pela Coorde-
nação de Engenharia do IFC;
e) Manter e conservar às suas expensas a área concedida, devolvendo-a à CEDENTE, quando do térmi -
no ou da rescisão da presente concessão, desocupada e em perfeito estado de conservação, condições
estas em que declara haver recebido o imóvel, após laudo de vistoria, incluindo a pintura nas mesmas
cores e no padrão da original; 
f) Ao entregar a área e os equipamentos pela CESSIONÁRIA, a CEDENTE verificará o estado em que
estão sendo restituídos, somente aceitando alterações decorrentes do desgaste natural; 
g) Manter nas dependências equipamentos de combate a incêndio de acordo com as normas vigentes;
h)Toda e qualquer saída ou entrada de veículos, de equipamentos da CESSIONÁRIA do Campus deverá
ser precedida de identificação e registro em livro de registro localizado na portaria do prédio, ou outra for-
ma de controle considerada conveniente e adequada ao CEDENTE;

9 DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da constatada com/em pessoa jurídica, desde que se-
jam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11 CONTROLE DA EXECUÇÃO

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da confor-
midade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a as-
segurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da ceden-
te, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. O representante da cedente deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e contro-
le da execução dos serviços e do contrato.
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11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

11.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser verificada juntamente com o documento da Cessionária que contenha a relação detalhada dos mes-
mos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
 
11.6. O representante da cedente deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e
2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CESSIO-
NÁRIA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legis-
lação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº
8.666, de 1993.

11.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma pre-
ventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e,
em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à
Gestão do Contrato.

11.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Ins-
trumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CESSIONÁRIA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades CESSIONÁRIAs; ou 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de quali -
dade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CESSIONÁRIA a cor-
reção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

11.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CESSIONÁRIA a avaliação da execução do ob-
jeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
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11.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CESSIONÁRIA materialize a avaliação de de-
sempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.13. A CESSIONÁRIA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

11.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indi-
cadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CESSIONÁRIA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.

11.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhi-
do seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos servi -
ços.
 
11.16. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada junta -
mente com o documento da CESSIONÁRIA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o esta-
belecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especifica-
ções técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

11.17. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Nor-
mativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

11.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CESSIONÁ-
RIA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técni -
cas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da cedente ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformi-
dade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993 

 

12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/1.993 a Contratada que:

12.1.1 Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em  decorrência  da
contratação;

12.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3 Fraudar na execução do contrato;

12.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5 Cometer fraude discal;
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12.1.6 Não mantiver a proposta.

12.2  A Contratada  que cometer qualquer das infrações discriminadas  no subitem acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1  Advertência  por  faltas leves,  assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos para a Contratante.

12.2.2  Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da
nota de empenho ou instrumento equivalente, até o limite de 30 (trinta) dias, observadas as disposições
do art. 412 do Código Civil.

12.2.3  Multa  compensatória de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  da  nota  de  empenho  ou
instrumento equivalente, no caso de inexecução total do objeto;

12.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo valor percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

12.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

12.2.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos;

12.2.7 Declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou contratar  com a Administração  Pública,  enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados.

12.3 Também ficam sujeitas Às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

12.3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.

12.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

12.3.3 Demonstrem não possuir inidoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

12.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de
1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999.

12.5 A autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em consideração  a  gravidade  da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração observado
o princípio da proporcionalidade.

Rua das Rosas s/n - Cx. Postal 04 - CEP 88965-000 - 
Santa Rosa do Sul - SC - Fone (48) 3534-8044
compras.srs@ifc.edu.br



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense

12.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13 DO PAGAMENTO

13.1  O pagamento mensal referente à concessão onerosa deverá ser realizado até o 5º (quinto) dia útil
do mês subseqüente ao vencido, mediante depósito efetuado por meio de Guia de Recolhimento da Uni-
ão – GRU, a ser emitida via internet, no endereço https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_sim-
ples.asp. As cópias dos comprovantes de pagamentos de que trata este item deverão ser entregues ao
fiscal do contrato, no prazo de (05) cinco dias após seu recolhimento. 

14 DOCUMENTOS QUE INTEGRAM ESTE PROJETO BÁSICO

14.1  ANEXO  I  –  DECLARAÇÃO  DE  NÃO  EMPREGO DE MENOR E  INEXISTÊNCIA DE
FATOS IMPEDITIVOS

15. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

15.1 O Diretor Geral do Instituto Federal Catarinense – Campus Santa Rosa do Sul, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos da Lei Nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações, aprova o presente
termo de referência de procedimento de dispensa de licitação. 

Santa Rosa do Sul, 31 de Janeiro de 2023.

JORGE LUIS DE SOUZA MOTA
Diretor Geral 

CRISTIANO ANTÔNIO POCHMANN
Solicitante
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ANEXO  I

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa  XXXXXXXX,  inscrita  no  CNPJ nº  XXXXXXXX,  Rua XXXXXXXX,  nº  XX,  Bairro
XXXXXXXXX, Município de XXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXX, declara sob as penas da lei, para fins do
disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.

Declara ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para
sua  habilitação  no  presente  processo  licitatório,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências
posteriores.

XXXXXXX/XX, __ de __________ de 202_.

_____________________________
ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL DA EMPRESA
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